
 

 

 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL  

 

TARDE   
           

 ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA FIM  
 PROVA OBJETIVA – NÍVEL SUPERIOR 

 TIPO 1 – BRANCA  

 
 

SUA PROVA 

Além deste caderno de provas contendo 60 questões 
objetivas, você receberá do fiscal de sala: 

 uma folha de respostas das questões objetivas 

 
 

TEMPO 

 3 horas e 30 minutos é o período disponível 
para a realização da prova, já incluído o tempo 
para a marcação da folha de respostas da prova 
objetiva 

 2 horas e 30 minutos após o início da prova é 
possível retirar-se da sala, sem levar o caderno 
de provas 

 30 minutos antes do término do período de 
prova é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de provas 

 
 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

 Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala 

 
 

INFORMAÇÕES GERAIS 

 As questões objetivas têm cinco alternativas de 
resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 
correta 

 Verifique se seu caderno está completo, sem repetição 
de questões ou falhas. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade, e 
leia atentamente as instruções para preencher a folha 
de respostas 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s) 

 Confira o cargo, a cor e o tipo do seu caderno de 
provas. Caso tenha recebido caderno de cargo, cor ou 
tipo diferente do impresso em sua folha de respostas, 
o fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 
devido registro na ata da sala 

 O preenchimento das respostas da prova objetiva é de 
sua responsabilidade e não será permitida a troca da 
folha de respostas em caso de erro 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas na folha de respostas 
da prova objetiva, não sendo permitido anotar 
informações relativas às respostas em qualquer outro 
meio que não seja o caderno de provas 

 Será coletada a impressão digital de todos os 
candidatos em campo específico da lista de presença 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas 

Boa sorte! 



  

 

 
 

 



Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul FGV Conhecimento 

 

Analista Judiciário - Área Fim  Tipo 1   ̶ Branca – Página 3 

 

Língua Portuguesa 

Texto – A bananeira está em perigo. Conheça as soluções. 
(Fragmento; adaptado) 

 

Robusta, nutritiva e abundante, ela é a fruta mais consumida do 
mundo. Mas também tem um ponto fraco: as bananeiras são 
geneticamente idênticas, clones umas das outras. Isso significa 
que uma doença poderia arrasar a produção mundial. Entenda o 
que ameaça a banana – e a corrida para tentar salvá-la. 

 

Por Bruno Garattoni, Renata Cardoso e Leonardo Pujol 

 

§1º Carlos II, rei da Espanha entre 1665 e 1700, também era 
conhecido como Carlos, o Enfeitiçado. O apelido veio da 
aparência dele, que tinha o rosto estranhamente deformado, do 
seu déficit cognitivo (só começou a falar aos 4 anos de idade) e 
dos muitos problemas de saúde que enfrentou ao longo da vida.  

§2º A bananeira é o oposto disso. Trata-se de uma planta robusta 
e viçosa, que cresce rápido e dá muitos frutos: a banana é a fruta 
mais consumida do mundo, com 125 milhões de toneladas 
produzidas por ano [...]. 

§3º Carlos II foi o resultado de uma série de casamentos 
consanguíneos, em que os membros da dinastia Habsburgo 
tiveram filhos entre si ao longo de várias gerações. [...] Mas a 
prática teve uma consequência terrível: os descendentes ficaram 
mais e mais parecidos geneticamente, e foram acumulando 
mutações causadoras de doenças.  

[...] 

§4º A bananeira domesticada, cujas frutas nós comemos, não 
tem sementes. Isso a torna muito mais agradável de consumir. E 
também significa que a planta se reproduz de forma assexuada: o 
agricultor simplesmente corta um pedaço dela e enterra em 
outro lugar.  

§5º Nasce uma nova bananeira – que, eis o problema, é 
geneticamente idêntica à anterior. Ela não tem, como Carlos II 
não teve, um pai e uma mãe com genes bem diferentes, cuja 
mistura aperfeiçoa o DNA e ajuda a proteger contra doenças. As 
bananeiras são clones – por isso, um único patógeno pode 
exterminá-las todas.  

§6º E já existe um: o Fusarium oxysporum. Trata-se de um fungo 
que se desenvolve no solo, e infecta as raízes das bananeiras, 
impedindo que elas puxem água e nutrientes.  

§7º Após a infecção, o solo fica contaminado por mais de 30 
anos, e não há nada a fazer: o F. oxysporum é imune a todos os 
agrotóxicos.  

[...] 

 

O preço da banana 

[...] 

§8º A banana comestível teria surgido no sudoeste asiático. 
Acredita-se que, entre 7 mil e 5 mil a.C., os nativos da Papua-
Nova Guiné teriam feito cruzamentos e domesticado as 
bananeiras selvagens (cheias de sementes duras, de quebrar os 
dentes). E voilà: desenvolveram bananeiras que produzem frutos 
sem sementes.  

§9º Aqueles pontinhos pretos dentro da banana, caso você esteja 
se perguntando, não são sementes: trata-se de óvulos não 
fecundados. Isso porque os papuásios descobriram um método 
curioso para reproduzir a planta: bastava cortar e replantar um 
pedaço dela.  

[...] 

§10º Os séculos se passaram, e, à medida que as rotas comerciais 
foram se espalhando pelo mundo, o mesmo aconteceu com a 
banana [...].  

§11º Foi quando ela chegou aos EUA, contudo, que a coisa 
mudou de patamar. [...] Em menos de duas décadas, os 
americanos já estavam comendo mais bananas do que maçãs ou 
laranjas. De olho nesse mercado, a Boston Fruit Company 
começou a comprar terras na América Central para cultivo e 
exportação da banana a partir de 1885.  

§12º Criada em 1899, a United Fruit Company (UFC) – atual 
Chiquita Brands International – se tornou a maior empresa do 
setor. Era tão poderosa que, na primeira metade do século 20, 
mandava nos governos da Guatemala e de Honduras, onde 
mantinha plantações – foi daí que surgiu a expressão “república 
das bananas”.  

[...]  

§13º Em 1951, Juan Jacobo Árbenz Guzmán, de apenas 38 anos, 
foi eleito presidente da Guatemala com a promessa de fazer duas 
reformas: uma trabalhista e outra agrária, que garantissem 
salários justos e devolvessem parte da terra aos pequenos 
agricultores.  

§14º A United Fruit, obviamente, não gostou. Se opôs duramente 
ao novo governo, e em agosto de 1953 conseguiu convencer o 
presidente dos EUA, Dwight D. Eisenhower, a patrocinar um 
golpe de estado na Guatemala.  

§15º A operação, de codinome PBSuccess, foi organizada pela CIA 
– que armou, financiou e treinou 480 homens, liderados pelo 
coronel guatemalteco Carlos Castillo Armas, e também organizou 
um bloqueio naval.  

§16º As tropas de Castillo invadiram o país em 18 de junho de 
1954, o Exército não reagiu – e, nove dias depois, o presidente 
Guzmán acabou forçado a renunciar. A Guatemala mergulhou em 
uma guerra civil que duraria 36 anos. E a United retomou seu 
poder. [...] 

 

Disponível em: https://super.abril.com.br/ciencia/o-futuro-da-
banana 

1 

“Mas a prática teve uma consequência terrível: os descendentes 
ficaram mais e mais parecidos geneticamente [...]” (Texto 1, 3º 
parágrafo) 

Manuais de estilo tendem a desaconselhar a repetição de 
palavras, sob a alegação de que isso prejudicaria a eufonia do 
texto.  

Na passagem acima, porém, a repetição do advérbio “mais” 
desempenha a função de indicar: 

(A) ressalva; 

(B) intensidade; 

(C) progressividade; 

(D) impessoalidade; 

(E) desfavorecimento. 
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“Aqueles pontinhos pretos dentro da banana, caso você esteja se 
perguntando, não são sementes [...]” (Texto 1, 9º parágrafo) 

Nessa passagem, o uso do pronome demonstrativo “aqueles” 
produz o efeito de: 

(A) evidenciar um equívoco dos papuásios; 

(B) exprimir concordância entre os cientistas; 

(C) expressar perplexidade quanto a uma tese; 

(D) simular proximidade entre enunciador e leitor; 

(E) levantar dúvida em relação a uma constatação. 

 

3 

No texto, predomina a função referencial, na qual o enunciador é 
invisibilizado e o conteúdo (ou referente) é colocado em foco. 

Apesar disso, há passagens em que se pode constatar a presença 
da função emotiva, na qual o enunciador ganha proeminência na 
construção do discurso.  

A única alternativa em que o elemento sublinhado NÃO é uma 
marca de função emotiva é: 

(A) “A United Fruit, obviamente, não gostou.” (14º parágrafo); 

(B) “Mas a prática teve uma consequência terrível: [...]” (3º 
parágrafo); 

(C) “E voilà: desenvolveram bananeiras que produzem frutos sem 
sementes.” (8º parágrafo); 

(D) “O apelido veio da aparência dele, que tinha o rosto 
estranhamente deformado.” (1º parágrafo); 

(E) “Nasce uma nova bananeira – que, eis o problema, é 
geneticamente idêntica à anterior” (5º parágrafo). 

 

4 

Textos produzidos em registro semiformal frequentemente 
apresentam usos que não obedecem às prescrições gramaticais.  

Um exemplo dessa situação pode ser visto na seguinte passagem: 

(A) “Robusta, nutritiva e abundante, ela é a fruta mais consumida 
do mundo.” (Linha fina, situada abaixo do título);  

(B) “Isso a torna muito mais agradável de consumir.” (4º 
parágrafo); 

(C) “Após a infecção, o solo fica contaminado por mais de 30 
anos, e não há nada a fazer: [...]” (7º parágrafo); 

(D) “A banana comestível teria surgido no sudoeste asiático.” (8º 
parágrafo); 

(E) “Se opôs duramente ao novo governo [...]” (14º parágrafo). 

 

 

5 

“A banana comestível teria surgido no sudoeste asiático.” (8º 
parágrafo) 

“A Guatemala mergulhou em uma guerra civil que duraria 36 
anos.” (16º parágrafo) 

Nas duas passagens acima, o futuro do pretérito exprime 
significados distintos. 

A alternativa em que o futuro do pretérito apresenta, 
respectivamente, os mesmos significados observados nas 
passagens acima é: 

(A) O acusado alegou que a vítima teria reagido. / Ele avisou que 
chegaria tarde; 

(B) Se eu fosse você, não viria. / Mesmo em uma situação 
dramática, ele não colaboraria; 

(C) Antigamente, eu achava que estaria rico aos 30 anos. / Quem 
aceitaria uma proposta dessas?!; 

(D) Você me ajudaria com esse problema? / Antigamente, eu 
achava que estaria rico aos 30 anos; 

(E) Ninguém te ajudaria, caso isso tivesse acontecido. / Naquele 
momento, eu não sabia que daria tudo certo. 

 

6 

“Aqueles pontinhos pretos dentro da banana, caso você esteja se 
perguntando, não são sementes [...]” (9º parágrafo) 

Tipicamente, uma oração condicional expressa uma condição que 
precisa ser satisfeita para que uma determinada situação seja 
verdadeira. Na passagem acima, porém, isso não ocorre, o que 
caracteriza um uso não convencional da oração condicional. 

A alternativa em que se verifica um uso não convencional, 
análogo ao da passagem acima, da oração condicional é: 

(A) Eu, caso ganhe na loteria, darei a volta ao mundo; 

(B) Se você estiver com fome, tem comida na geladeira; 

(C) Se acaso você viesse, eu não me conteria de felicidade; 

(D) Vou ajudá-lo com essa tarefa, ainda que você não mereça; 

(E) Posso até ir com você, mas desde que você se comporte. 

 

7 

“Mas também tem um ponto fraco: as bananeiras são 
geneticamente idênticas, clones umas das outras.” (Texto 1, linha 
fina, situada abaixo do título)  

Nessa passagem, os dois-pontos introduzem uma especificação.  

Dentre os usos abaixo, o único em que os dois-pontos NÃO 
introduzem uma especificação, e sim uma explicação, é: 

(A) “E já existe um: o Fusarium oxysporum.” (6º parágrafo); 

(B) “Mas a prática teve uma consequência terrível: os 
descendentes ficaram mais e mais parecidos geneticamente 
[...]” (3º parágrafo); 

(C) “Isso porque os papuásios descobriram um método curioso 
para reproduzir a planta: bastava cortar e replantar um 
pedaço dela.” (9º parágrafo); 

(D) “Após a infecção, o solo fica contaminado por mais de 30 
anos, e não há nada a fazer: o F. oxysporum é imune a todos 
os agrotóxicos.” (7º parágrafo); 

(E) “E também significa que a planta se reproduz de forma 
assexuada: o agricultor simplesmente corta um pedaço dela e 
enterra em outro lugar.” (4º parágrafo). 
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A conjunção “e” apresenta, primariamente, valor aditivo. Dentre 
as alternativas abaixo, o único caso em que ela exibe, 
adicionalmente, valor conclusivo é: 

(A) “Trata-se de uma planta robusta e viçosa [...]” (2º parágrafo); 

(B) “E já existe um: o Fusarium oxysporum.” (6º parágrafo); 

(C) “[...] o agricultor simplesmente corta um pedaço dela e 
enterra em outro lugar.” (4º parágrafo); 

(D) “Após a infecção, o solo fica contaminado por mais de 30 
anos, e não há nada a fazer [...]” (7º parágrafo); 

(E) “As tropas de Castillo invadiram o país em 18 de junho de 
1954, o Exército não reagiu – e, nove dias depois, o 
presidente Guzmán acabou forçado a renunciar” (16º 
parágrafo). 

 

9 

Dentre as alternativas abaixo, o único caso em que o significado 
do elemento sublinhado foi identificado INCORRETAMENTE é: 

(A) “Mas a prática teve uma consequência terrível: [...]” (3º 
parágrafo) – oposição; 

(B) “E também significa que a planta se reproduz de forma 
assexuada” (4º parágrafo) – modo; 

(C) “Ela não tem, como Carlos II não teve, um pai e uma mãe com 
genes bem diferentes [...]” (5º parágrafo) – comparação; 

(D) “As bananeiras são clones – por isso, um único patógeno 
pode exterminá-las todas.” (5º parágrafo) – conclusão; 

(E) “Os séculos se passaram, e, à medida que as rotas comerciais 
foram se espalhando pelo mundo, o mesmo aconteceu com a 
banana.” (10º parágrafo) – finalidade. 

 

10 

“Os séculos se passaram, e, à medida que as rotas comerciais 
foram se espalhando pelo mundo, o mesmo aconteceu com a 
banana [...]” (10º parágrafo) 

Manuais de estilo tendem a condenar o uso da expressão “o 
mesmo” como estratégia para retomar um elemento citado 
anteriormente. Há casos, porém, como na passagem acima, em 
que esse uso não é problemático.  

A alternativa em que o emprego de “o mesmo” é análogo ao da 
passagem acima, e consequentemente se mostra aceitável do 
ponto de vista estilístico, é: 

(A) O irmão do meu amigo saiu cedo, mas o mesmo nunca tem 
hora para voltar; 

(B) É melhor tomar cuidado com esse carro, porque o mesmo 
sempre dá defeito; 

(C) O mundo se mobilizou para derrotar a covid, mas o mesmo 
não ocorre com as doenças tropicais;  

(D) O Carlos sempre manda mensagem para o José; o mesmo, 
porém, nunca demonstra gratidão; 

(E) Eu comprei um livro maravilhoso há quase duas semanas, 
mas o mesmo ainda não foi entregue. 

 

11 

Nas alternativas abaixo, vemos, à esquerda, uma passagem do 
texto 1 e, à direita, essa mesma passagem reescrita com o 
acréscimo ou supressão de pelo menos uma vírgula.  

O único caso em que essa alteração NÃO produz mudança 
substancial de significado NEM acarreta erro gramatical é: 

(A) “O apelido veio da aparência dele, que tinha o rosto 
estranhamente deformado [...]” (1º parágrafo) -> O apelido 
veio da aparência dele, que tinha o rosto, estranhamente, 
deformado; 

(B) “Carlos II, rei da Espanha entre 1665 e 1700, também era 
conhecido como Carlos, o Enfeitiçado.” (1º parágrafo) -> 
Carlos II, rei da Espanha entre 1665 e 1700, também era 
conhecido como Carlos o Enfeitiçado; 

(C) “Carlos II, rei da Espanha entre 1665 e 1700, também era 
conhecido como Carlos, o Enfeitiçado.” (1º parágrafo) -> 
Carlos II rei da Espanha entre 1665 e 1700 também era 
conhecido como Carlos, o Enfeitiçado; 

(D) “[...] os descendentes ficaram mais e mais parecidos 
geneticamente, e foram acumulando mutações causadoras 
de doenças” (3º parágrafo) -> Os descendentes ficaram mais 
e mais parecidos geneticamente e foram acumulando 
mutações causadoras de doenças; 

(E) “A bananeira domesticada, cujas frutas nós comemos, não 
tem sementes.” (4º parágrafo) -> A bananeira domesticada 
cujas frutas nós comemos não tem sementes. 

 

12 

“A bananeira domesticada, cujas frutas nós comemos, não tem 
sementes. Isso a torna muito mais agradável de consumir.” (4º 
parágrafo)  

A reescritura dessa passagem que NÃO gera erro gramatical é: 

(A) A bananeira domesticada, cujas frutas nós comemos, não tem 
sementes. Isso torna-a muito mais agradável de consumir; 

(B) A bananeira domesticada, cujas frutas nós comemos, não tem 
sementes. Isso lhe torna muito mais agradável de consumir; 

(C) A bananeira domesticada, que as frutas nós comemos, não 
tem sementes. Isso a torna muito mais agradável de 
consumir; 

(D) A bananeira domesticada, cujo as frutas nós comemos, não 
tem sementes. Isso a torna muito mais agradável de 
consumir; 

(E) A bananeira domesticada, de cujas frutas nós nos 
aproveitamos, não tem sementes. Isso a torna muito mais 
agradável de consumir. 
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“Mas também tem um ponto fraco: as bananeiras são 
geneticamente idênticas, clones umas das outras. Isso significa 
que uma doença poderia arrasar a produção mundial. Entenda o 
que ameaça a banana – e a corrida para tentar salvá-la.” (linha 
fina, situada abaixo do título)  

Nas alternativas a seguir, há versões modificadas dos três 
períodos que compõem a passagem acima. A única modificação 
que acarreta erro quanto ao uso do acento grave é: 

(A) Mas também tem um ponto fraco: as bananeiras são 
geneticamente idênticas umas às outras; 

(B) Isso leva à conclusão de que uma doença poderia arrasar a 
produção mundial; 

(C) Isso significa que uma doença poderia causar prejuízos à 
produção mundial; 

(D) Entenda o que ameaça a banana – e o esforço para que se 
chegue à uma maneira de salvá-la; 

(E) Entenda o que traz ameaças à banana – e a corrida para 
tentar salvá-la. 

 

14 

Nas alternativas abaixo, vemos, à esquerda, uma passagem do 
texto 1 e, à direita, essa mesma passagem reescrita com uma 
modificação. 

O único caso em que essa modificação NÃO produz erro quanto à 
flexão ou grafia de uma forma verbal é: 

(A) “Trata-se de uma planta robusta e viçosa, que cresce rápido e 
dá muitos frutos: [...]” (2º parágrafo) -> Tratam-se de plantas 
robustas e viçosas, que crescem rápido e dão muitos frutos; 

(B) “A bananeira domesticada, cujas frutas nós comemos, não 
tem sementes.” (4º parágrafo) -> As bananeiras 
domesticadas, cujas frutas nós comemos, não tem sementes; 

(C) “A bananeira domesticada, cujas frutas nós comemos, não 
tem sementes.” (4º parágrafo) -> A bananeira domesticada, 
cujas frutas nós comemos, não possue sementes; 

(D) “A bananeira domesticada, cujas frutas nós comemos, não 
tem sementes.” (4º parágrafo) -> Na bananeira domesticada, 
cujas frutas nós comemos, não há sementes; 

(E) “E voilà: desenvolveram bananeiras que produzem frutos sem 
sementes” (8º parágrafo) -> E voilà: desenvolveu-se 
bananeiras que produzem frutos sem sementes. 

 

15 

“A operação, de codinome PBSuccess, foi organizada pela CIA – 
que armou, financiou e treinou 480 homens [...] e também 
organizou um bloqueio naval.” (15º parágrafo) 

A única reescritura do período acima que preserva todas as 
relações de significado da passagem original é: 

(A) A operação, de codinome PBSuccess, foi organizada pela CIA 
– que, além de armar, financiar e treinar 480 homens, ainda 
organizou um bloqueio naval; 

(B) A operação, de codinome PBSuccess, foi organizada pela CIA 
– que armou, a fim de financiar e treinar, 480 homens, e 
também organizou um bloqueio naval; 

(C) A operação, à medida que ficou conhecida como PBSuccess, 
foi organizada pela CIA – a qual armou, financiou e treinou 
480 homens e, por conseguinte, organizou um bloqueio 
naval; 

(D) A operação, que ficou conhecida como PBSuccess, foi 
organizada pela CIA, a qual armou, financiou e treinou 480 
homens, embora tenha organizado um bloqueio naval; 

(E) A operação, que teve como codinome PBSuccess, foi 
organizada pela CIA – que, no entanto, armou, financiou e 
treinou 480 homens e também organizou um bloqueio naval. 
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Noções de Legislação 

16 

De acordo com a Portaria nº 2.100, de 04.08.2021, a Secretaria 
do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul tem por 
finalidade realizar os serviços auxiliares indispensáveis ao pleno 
desempenho das atividades jurisdicionais e administrativas do 
órgão de cúpula do Poder Judiciário. A referida Secretaria é 
integrada pela Presidência, Vice-Presidência, Corregedoria Geral 
de Justiça e Conselho Superior da Magistratura.  

À luz do mencionado ato normativo, é correto afirmar que está 
na estrutura da Presidência:   

(A) o Departamento de Precatórios; 

(B) o Núcleo de Monitoramento do Perfil de Demandas; 

(C) o Núcleo de Repercussão Geral e Recursos Repetitivos; 

(D) o Conselho de Supervisão dos Juizados Especiais; 

(E) o Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de 
Conflitos. 

 

17 

Marcelino foi aprovado no concurso de Técnico Judiciário do 
Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul, de modo 
que, no ato da posse, firmou compromisso de cumprimento das 
normas de conduta ética.  

À luz do Código de Ética dos Servidores do Poder Judiciário do 
Estado de Mato Grosso do Sul (Resolução nº 252, de 21.07.2021), 
é correto afirmar que ele assumiu o compromisso de:  

(A) atuar com assertividade e apreço pela verdade, salvo se tal 
atuação for contrária à pessoa interessada ou à 
administração; 

(B) manifestar-se em nome do Poder Judiciário de Mato Grosso 
do Sul, mesmo que sem permissão da autoridade 
competente; 

(C) evitar assumir posição de intransigência, respeitando os 
posicionamentos e as ideias divergentes, sem prejuízo do 
dever de representar contra irregularidades; 

(D) buscar o desenvolvimento profissional e a aplicação das 
inovações surgidas na área de sua atuação, evitando, 
contudo, disseminar no ambiente de trabalho informações e 
conhecimentos obtidos em razão de treinamentos ou de 
exercício profissional; 

(E) observar os princípios e normas estabelecidos no aludido 
Código no âmbito de sua atuação funcional, de modo que não 
precisa atentar para tanto em sua atuação particular, ainda 
que isso possa comprometer o exercício de suas atribuições. 

 

18 

As autoridades competentes no âmbito do Poder Judiciário do 
Estado de Mato Grosso do Sul estão analisando a viabilidade de 
criação, elevação, rebaixamento e extinção de comarcas.  

Nesse contexto, considerando o disposto no Código de 
Organização e Divisão Judiciárias (Lei nº 1.511/1994), é correto 
afirmar que é requisito essencial para a criação e instalação de 
uma nova comarca:  

(A) extensão territorial mínima de oitocentos quilômetros 
quadrados; 

(B) mínimo de cinco mil eleitores inscritos; 

(C) movimento forense não inferior a quatrocentos feitos 
judiciais; 

(D) população mínima de cinquenta mil habitantes; 

(E) trezentas casas na sede, pelo menos. 

 

19 

Diante da notícia acerca da reformulação de determinada 
carreira no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso 
do Sul, Nayara ficou muito preocupada com a sua situação 
funcional, considerando ser servidora estável de um dos cargos 
que devem ser extintos.  

Em razão disso, Nayara passou a perquirir as normas do Estatuto 
dos Servidores Públicos do Poder Judiciário do Estado de Mato 
Grosso do Sul (Lei nº 3.310, de 14.12.2006) acerca do tema, vindo 
a concluir corretamente que a extinção do cargo por ela ocupado:  

(A) deverá importar em sua exoneração, pois ela não cometeu 
qualquer falta funcional que pudesse ensejar a sua demissão; 

(B) não poderá importar em sua disponibilidade, por essa se 
tratar de penalidade aplicável a servidor que cometeu falta 
funcional; 

(C) deverá importar em seu aproveitamento em cargo ou padrão 
superior ao que ocupava anteriormente; 

(D) poderá importar em seu aproveitamento, sendo viável que 
esse se dê em cargo de padrão inferior ao que ocupava, 
situação em que ela terá direito à diferença salarial 
correspondente; 

(E) poderá importar em sua disponibilidade, com a mesma 
remuneração que percebia, independentemente de seu 
tempo de contribuição para a aposentadoria. 
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Joyce, estagiária junto ao Poder Judiciário do Estado de Mato 
Grosso do Sul, perguntou a Mariana, servidora ocupante 
exclusivamente de cargo em comissão, que trabalha no mesmo 
órgão, sobre a possibilidade de receber brindes e presentes no 
exercício de sua atividade.  

Diante dessa situação hipotética, à luz do disposto na Portaria nº 
2.121, de 08.11.2021, Mariana respondeu corretamente que:  

(A) a vedação relacionada ao recebimento de brindes e presentes 
não se aplica aos estagiários, enquanto colaboradores do 
Poder Judiciário de Mato Grosso do Sul; 

(B) é vedado o recebimento de quaisquer brindes ou presentes, 
ainda que não tenham valor comercial ou que sejam 
distribuídos por entidades sem fins lucrativos a título de 
divulgação; 

(C) é vedado o recebimento de brindes ou presentes, mas, caso 
não seja possível a devolução sem custos para o recebedor ou 
constrangimento perante a pessoa concedente, é necessário 
comunicar o fato aos órgãos competentes, para promover a 
doação para entidades sem fins lucrativos; 

(D) a vedação de recebimento de brindes ou presentes não se 
aplica àqueles que forem distribuídos por entidade de 
qualquer natureza por ocasião de eventos especiais ou datas 
comemorativas, desde que não ultrapassem o valor de 1 (um) 
salário-mínimo; 

(E) é vedado o recebimento de brindes ou presentes, mas, se por 
qualquer razão, esses não puderem ser recusados, o fato 
deve ser comunicado ao gestor da unidade ou comitê de 
compliance, a fim de que sejam adotadas as providências 
pertinentes para tanto. 

 

 

Conhecimentos Específicos 

21 

Em razão das elevadas despesas decorrentes da emissão e 
correlata remessa de guias e carnês para o recolhimento de 
impostos de competência municipal, o município Alfa instaurou 
comissão com o objetivo de verificar se seria compatível com a 
Constituição da República a instituição de uma taxa específica 
para fazer face às referidas despesas. 

Ao fim dos seus trabalhos, a comissão concluiu corretamente, em 
relação à taxa alvitrada, que: 

(A) embora seja possível a sua instituição, é imperativa a 
observância do princípio da capacidade contributiva; logo, a 
taxa deverá observar padrões variáveis, conforme o valor do 
tributo devido pelo contribuinte; 

(B) a sua instituição está condicionada à observância do princípio 
da anterioridade, devendo o respectivo valor ser fixado em 
patamares fixos, considerando a isonomia que deve existir 
entre os contribuintes; 

(C) o princípio da taxatividade tributária é indicativo da 
impossibilidade de Alfa instituir novos tributos além daqueles 
previstos na ordem constitucional; logo, não é possível a 
instituição da taxa; 

(D) como o seu fato gerador não se identifica com os dos 
impostos, é possível a sua instituição, devendo ser 
observados os princípios da anterioridade e da anterioridade 
nonagesimal; 

(E) como não há um efetivo serviço utilizado pelo contribuinte 
ou posto à sua disposição, não é possível a instituição da taxa 
para os fins referidos na narrativa. 

 

22 

Ana, Maria e Joana realizaram uma pesquisa em relação aos 
pontos de distanciamento e de aproximação existentes entre o 
estado de defesa (ED) e o estado de sítio (ES). Ana defendia que, 
na perspectiva temporal, o ED poderia ter maior extensão que o 
ES. Maria sustentava que a decretação do ED deve ser 
referendada pelo Congresso Nacional, enquanto a decretação do 
ES deve ser autorizada. Por fim, Joana defendia que tanto no ED 
como no ES pode ser permitida a busca e apreensão em 
domicílio. 

Ao analisar as afirmações de Ana, Maria e Joana, Marta concluiu 
corretamente que: 

(A) todas estão certas; 

(B) apenas a de Maria está certa; 

(C) apenas a de Joana está certa; 

(D) apenas as de Ana e Maria estão certas; 

(E) apenas as de Ana e Joana estão certas. 
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Em determinado estado da federação, foi identificada uma 
grande extensão de terras públicas, de propriedade desse ente 
federativo, que alcançavam três mil hectares. Por tal razão, o 
órgão competente do Poder Executivo decidiu iniciar a análise 
das medidas necessárias para realizar a sua alienação, mais 
especificamente se haveria, ou não, a necessidade de autorização 
legislativa. 

Considerando apenas os balizamentos constitucionais afetos à 
temática, é correto afirmar que:  

(A) cabe ao estado, por força de sua autonomia política, definir a 
necessidade, ou não, de autorização legislativa; 

(B) toda a alienação de terras públicas, independente de sua 
dimensão, depende de autorização legislativa; 

(C) a autorização será necessária, e deve ser concedida pelo 
Congresso Nacional, mas apenas se as terras estiverem 
situadas na área de fronteira; 

(D) por força do princípio da simetria, a autorização deve ser 
concedida pela Assembleia Legislativa, em lei editada a partir 
de projeto de iniciativa privativa do governador do estado; 

(E) é necessária a aprovação do Congresso Nacional, que não 
será veiculada por meio de lei, não contando, portanto, com 
a sanção do Chefe do Poder Executivo no processo legislativo. 

 

24 

Maria nasceu no território brasileiro quando seus pais, sendo um 
deles de nacionalidade paraguaia, e o outro de nacionalidade 
argentina, aqui se encontravam em gozo de férias. Logo após o 
nascimento, a família retornou ao Paraguai e poucos meses 
depois passou a residir no México, tendo Maria se naturalizado 
mexicana ao atingir a maioridade. Ao ser acusada da prática de 
um crime, Maria fugiu para o território brasileiro, tendo aqui 
estabelecido residência, o que levou o governo mexicano a 
requerer a sua extradição. 

À luz dessa narrativa, é correto afirmar que Maria: 

(A) não pode ser extraditada, por ser brasileira nata; 

(B) pode ser extraditada, pois ela não tem nacionalidade 
brasileira; 

(C) somente não pode ser extraditada caso tenha optado pela 
nacionalidade brasileira;   

(D) ainda que tenha se naturalizado brasileira, pode ser 
extraditada a depender do crime de que é acusada; 

(E) pode ser extraditada, pois o crime foi praticado em momento 
anterior a eventual opção pela nacionalidade brasileira. 

 

25 

A Lei Complementar nº X (LCX), do estado Alfa, com o objetivo de 
ampliar os canais de acesso aos órgãos de segurança pública e 
facilitar a investigação penal, conferiu à Defensoria Pública o 
poder de requisitar a instauração de inquérito policial. A medida, 
muito comemorada por alguns setores da sociedade, foi criticada 
por outros. 

Considerando a divisão constitucional de competências entre os 
entes federativos, é correto afirmar que:  

(A) compete privativamente à União legislar sobre processo 
penal; 

(B) o estado Alfa pode suplementar as normas da União sobre a 
Defensoria Pública; 

(C) o estado Alfa pode legislar concorrentemente com a União 
sobre procedimentos em matéria penal; 

(D) compete apenas ao estado Alfa, no exercício de sua 
competência residual, legislar sobre Defensoria Pública;  

(E) a assistência aos necessitados, em suas distintas formas de 
expressão, é de competência comum da União e dos estados. 

 

26 

Em razão de uma série de normas editadas no âmbito do estado 
Alfa, afetas à contraprestação estipendial devida aos deputados 
estaduais, foi previsto que a denominada “indenização de 
representação de gabinete” não pode superar certo patamar. Os 
pagamentos devidos em razão de convocação para sessão 
extraordinária ficam limitados a dez por cento da 
contraprestação estipendial regular. Por fim, foi previsto que o 
valor, com forma jurídica própria e devidamente previsto em lei, 
destinado a compensar uma perda, não está sujeito ao teto 
remuneratório constitucional. 

Ao analisar essa sistemática à luz da Constituição da República, é 
correto afirmar que: 

(A) as três medidas adotadas são constitucionais; 

(B) somente é inconstitucional a “indenização de representação 
de gabinete”; 

(C) somente são inconstitucionais os pagamentos decorrentes de 
convocação para sessão extraordinária; 

(D) somente é inconstitucional a não sujeição, ao teto 
remuneratório constitucional, do valor destinado à 
compensação de perda; 

(E) somente são inconstitucionais a “indenização de 
representação de gabinete” e os pagamentos decorrentes de 
convocação para sessão extraordinária. 
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Na segunda-feira da semana passada, Ana foi nomeada para o 
cargo de analista judiciário do Tribunal de Justiça do Estado de 
Mato Grosso do Sul, após a sua aprovação no respectivo 
concurso público, mas ainda não tomou posse. 

Ocorre que, na sexta feira, ela teve que realizar uma viagem de 
emergência, diante de problemas familiares, em razão do que 
está muito preocupada com a sua investidura no mencionado 
cargo efetivo. Por essa razão, passou a examinar as respectivas 
normas, à luz do disposto no Estatuto dos Servidores Públicos do 
Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul (Lei nº 3.310, 
de 14.12.2006). 

Ana concluiu, corretamente, que sua posse no cargo efetivo em 
comento:  

(A) pode ser realizada por procuração com poderes específicos 
para tanto; 

(B) deve ser realizada no prazo improrrogável de trinta dias, 
contados da nomeação, sob pena de ser anulada; 

(C) não depende de prévia inspeção médica, de modo que a 
mencionada lei faculta a sua realização remotamente; 

(D) pode ser realizada quando ela entrar em exercício, 
considerando que a sua investidura se deu com a nomeação; 

(E) deve ocorrer no prazo de vinte dias, contado da nomeação e 
prorrogável por mais quinze dias, a juízo da Administração. 

 

28 

A Lei nº 14.133/2021 introduziu, no ordenamento pátrio, a 
modalidade licitatória designada de diálogo competitivo, 
delimitando o âmbito em que ela pode ser utilizada. 

A opção por tal modalidade é apropriada para a formalização do 
seguinte contrato:  

(A) permissão de uso de bem público; 

(B) aquisição de bens comuns pela Administração Pública; 

(C) concessão de serviços públicos; 

(D) alienação de bens móveis; 

(E) escolha de trabalho técnico, artístico ou científico. 

 

29 

A sociedade Lépida praticou atos lesivos à Administração Pública 
do estado X em conluio com outras pessoas jurídicas, dentre as 
quais a sociedade Fagueira, que pertence ao mesmo grupo 
econômico.  

Ao tomar conhecimento de que as autoridades competentes estavam 
adotando providências para fins de obter a responsabilização pela 
aludida conduta, com fulcro na Lei nº 12.846/2013, seus 
representantes manifestaram desejo de formalizar acordo de 
leniência. 

Acerca do aludido instrumento consensual, é correto afirmar que 
a celebração do acordo de leniência:  

(A) isentará a sociedade Lépida das sanções administrativas 
previstas na norma em questão, inclusive do valor total da 
multa aplicável; 

(B) não pode interromper o prazo prescricional dos ilícitos 
previstos na norma em comento cometidos pela sociedade 
Lépida; 

(C) poderá ser realizado, ainda que a sociedade Lépida não seja a 
primeira a manifestar o interesse em cooperar para a 
apuração do ilícito; 

(D) será estendido à sociedade Fagueira, que integra o mesmo 
grupo econômico, desde que essa firme o acordo em 
conjunto com a sociedade Lépida, respeitadas as condições 
nele estabelecidas; 

(E) depende de que a sociedade Lépida admita a sua participação 
no ilícito, não impondo a cooperação permanente, nem seu 
comparecimento aos atos processuais quando solicitada para 
tanto. 

 

30 

Em decorrência de razões de interesse público, certa autoridade 
administrativa, no regular exercício de suas atribuições, 
promoveu a remoção do servidor Aurélio, calcada em critérios 
objetivos, válidos e idôneos à realização do ato, considerando, 
ainda, a premente necessidade de servidores na lotação de 
destino, mas não formalizou, prontamente, a devida motivação 
de tal ato. 

Aurélio tem conhecimento de que não houve favoritismos ou 
perseguições, pois, de acordo com as regras estabelecidas, ele 
era, realmente, o servidor que poderia ser removido na aludida 
situação, mas está inconformado com o mencionado ato, pois 
estava satisfeito no local em que trabalhava, de modo que 
pretende suscitar que a ausência de justificativa caracteriza 
defeito insanável do ato administrativo. 

Nesse contexto, a ausência de motivação na aludida remoção 
corresponde a vício no elemento: 

(A) forma; 

(B) motivo; 

(C) objeto; 

(D) competência; 

(E) finalidade. 
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O Supremo Tribunal Federal tem relevante paradigma 
reconhecendo a possibilidade de delegação da fase sancionatória 
do poder de polícia para sociedades de economia mista e 
empresas públicas que realizem serviço público em regime de 
monopólio e não distribuam lucro entre seus acionistas.  

Tal precedente foi objeto de estudo por Maria Rosa, que verificou 
que determinadas peculiaridades do regime jurídico dos agentes 
públicos que atuam em tais entidades foram determinantes para 
a solução alcançada. 

 Dentre elas, é correto indicar:  

(A) a admissão independentemente da realização de concurso 
público, bastando que seja realizado procedimento seletivo 
simplificado para a respectiva contratação temporária; 

(B) a garantia da estabilidade assegurada a tais agentes, após 
três anos de efetivo exercício, mediante aprovação em 
avaliação de desempenho; 

(C) a aplicação do regime estatuário, considerando que tais 
agentes não estão submetidos à legislação trabalhista; 

(D) a necessidade de decisão judicial com trânsito em julgado 
para realizar a demissão dos agentes públicos, em 
decorrência da garantia que lhes é assegurada pela 
Constituição; 

(E) o reconhecimento de que as entidades administrativas em 
questão devem motivar a dispensa dos agentes, assegurando-
se, assim, que os princípios observados no momento da 
admissão sejam também respeitados por ocasião do 
desligamento. 

 

32 

No âmbito dos processos administrativos, há um princípio que 
costuma ser apontado como aquele que os distingue dos 
processos judiciais, na medida em que compreende o poder-
dever de instaurar, conferir andamento e rever a decisão 
administrativa, independentemente de provocação do 
interessado. 

A passagem acima faz referência ao princípio da(do):  

(A) segurança jurídica; 

(B) oficialidade; 

(C) ampla defesa e do contraditório; 

(D) devido processo legal; 

(E) razoabilidade. 

 

 

33 

Em demanda de repactuação de dívidas de consumidor 
superendividado, nos termos do Art. 104-A e seguintes da Lei 
8078/1990, a audiência de conciliação, na presença de todos os 
credores, foi infrutífera. Por isso, no dia seguinte, o Banco X 
apresentou sua contestação, em que deduz toda a matéria de 
defesa e controverte os fatos alegados pela autora.  

Nesse caso, é correto afirmar que a peça é: 

(A) intempestiva, porque deveria ter sido apresentada até o dia 
da audiência; 

(B) tempestiva, porque o prazo de quinze dias é contado da 
audiência, mas inadequada, uma vez que o procedimento 
especial prevê apenas a juntada de razões da negativa de 
aceder ao plano voluntário ou de renegociar; 

(C) tempestiva, porque o prazo de quinze dias é contado da 
citação ainda a ser determinada pelo juiz em ato próprio, mas 
inadequada, uma vez que o procedimento especial prevê 
apenas a juntada de razões da negativa de aceder ao plano 
voluntário ou de renegociar; 

(D) tempestiva, porque o prazo de quinze dias é contado da 
audiência, adequada e, se demonstrado que o autor não está 
em situação de superendividamento, deve levar à extinção do 
feito, sem julgamento de mérito; 

(E) tempestiva, porque o prazo de quinze dias é contado da 
audiência, adequada e, se demonstrado que o autor não está 
em situação de superendividamento, deve levar à 
improcedência dos pedidos. 

 

34 

José Antônio adquiriu um automóvel na concessionária Confiança 
no Volante S.A. Como não tinha recursos suficientes para quitá-lo 
integralmente, pegou um empréstimo no Banco É pra Já! Deu, 
então, o carro em garantia, cedendo a propriedade resolúvel à 
instituição financeira. Resguardou-se, no entanto, na posse direta 
do bem.  

Nesse caso, a operação de garantia envolve:  

(A) penhor; 

(B) hipoteca; 

(C) fiança; 

(D) alienação fiduciária; 

(E) caução fidejussória.  

 

35 

No contrato de seguro de vida, é causa necessária de exclusão da 
cobertura, à luz do Código Civil e da jurisprudência do STJ: 

(A) o suicídio, a qualquer tempo, do segurado, ato intencional do 
segurado que determina a ocorrência do sinistro; 

(B) a constatação de que o segurado faleceu em razão de 
acidente causado porque dirigia alcoolizado; 

(C) a mora ex re do segurado, que, no dia previsto, não paga o 
prêmio e falece nessa condição de inadimplência; 

(D) a omissão dolosa de doença preexistente, logo após a 
descoberta de doença terminal; 

(E) o agravamento do risco resultante de ato praticado após uso 
de substâncias entorpecentes. 
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Albertina está grávida de Renato. Ocorre que, poucos dias antes 
do parto, o pai de Renato, Otávio, é assassinado em um brutal 
assalto.  

Nesse caso, é correto afirmar que Renato, ao tempo da morte de 
seu pai:  

(A) tem personalidade jurídica e, por isso, pode ser sujeito de 
direitos, condicionais ou não;  

(B) não tem personalidade jurídica e não pode ser sujeito de 
direitos; 

(C) tem personalidade jurídica, mas capacidade limitada a certos 
atos, como receber herança; 

(D) não tem personalidade jurídica, mas pode ser sujeito de 
direitos, como receber indenização por danos morais; 

(E) tem personalidade jurídica e só pode ser sujeito de direitos 
condicionais, os quais só se consolidarão com o nascimento 
com vida.  

 

37 

Jabarau é pai de Genivo, que estuda na Escola Brinca e Brinca. 
Preocupado com a alimentação que era servida aos alunos no 
estabelecimento, procura a diretora para pedir informações. Ela, 
no entanto, nega-se a prestar qualquer esclarecimento, sob o 
fundamento de que a guarda é exclusiva da genitora, Lucíbara, 
única responsável financeira e legal pela criança. Acrescenta, 
ainda, que Jabarau fora afastado do convívio do lar por ter 
causado lesão corporal leve em Lucíbara, razão pela qual lhe foi 
imposta medida protetiva.   

Nesse caso, a diretora: 

(A) agiu corretamente; 

(B) tem a obrigação de prestar as informações, sob pena de 
multa civil, ainda que haja medida protetiva de afastamento 
do lar e a guarda seja exclusiva de Lucíbara; 

(C) a princípio, teria de prestar as informações a ambos os 
genitores; no entanto, diante da medida protetiva deferida, 
está configurada, por si só, a suspensão automática do poder 
familiar; 

(D) tem a obrigação de prestar as informações, ainda que haja 
medida protetiva de afastamento do lar e a guarda seja 
exclusiva de Lucíbara, mas não está sujeita a qualquer pena 
civil, ressalvadas as responsabilidades administrativa e penal; 

(E) a princípio, teria de prestar as informações a ambos os 
genitores; no entanto, diante da medida protetiva deferida, 
está configurada, por si só, a perda do poder familiar. 

 

38 

Em determinado tribunal de justiça, existem varas empresariais, 
com competência exclusiva para processar e julgar demandas 
que envolvam conflitos entre sociedades de caráter empresarial.  

Nesse caso, se houver dissídio no âmbito de uma sociedade em 
conta de participação, constituída para levar a efeito atividade 
industrial relativa à produção de equipamentos de alta 
tecnologia, é correto afirmar que a competência: 

(A) será da vara empresarial unicamente se a sociedade for 
registrada na junta comercial própria, quando adquire 
personalidade jurídica e a qualidade de empresária; 

(B) será da vara empresarial unicamente se a sociedade for 
registrada na junta comercial própria, quando adquire a 
qualidade de empresária, ainda que não ganhe personalidade 
jurídica própria; 

(C) será da vara empresarial, porque não há diferença ontológica 
entre as sociedades em conta de participação e os demais 
tipos societários personificados, de modo que pode exercer 
atividade econômica organizada para a produção ou a 
circulação de bens ou de serviços; 

(D) não será da vara empresarial, porque o tipo societário eleito, 
embora seja personificado, visa exclusivamente à 
formalização de uma conta entre os sócios, de modo que não 
pode exercer atividade econômica organizada para a 
produção ou a circulação de bens ou de serviços; 

(E) não será da vara empresarial, porque o tipo societário eleito, 
sem personalidade jurídica própria, visa exclusivamente à 
formalização de uma conta entre os sócios, de modo que não 
pode exercer atividade econômica organizada para a 
produção ou a circulação de bens ou de serviços.   

 

39 

Fernando ajuíza ação de guarda combinada com regulação de 
visitas de seu cachorro Totó em face de sua ex-mulher Andrea.  O 
feito é distribuído, inicialmente, para a Vara de Família, que, 
então, declina-o para uma Vara Cível. O titular desse juízo suscita 
conflito de competência pelos seguintes fundamentos:  

I) atualmente, o ordenamento civil e a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça reconhecem a possibilidade de aplicar o 
regime de guarda e visitação aos animais, justamente por 
reconhecer a formação de um núcleo familiar, considerada a 
categoria de sujeito de direito dos animais senscientes;  

II) de todo modo, ainda que assim não fosse, como Totó foi 
adquirido onerosamente na constância do casamento, deve ser 
reconhecida a copropriedade como decorrência do regime de 
bens adotados (comunhão universal); e  

III) o pedido se baseia em cláusula específica de acordo de união 
estável que, embora não tenha sido lavrado em escritura pública, 
deve ser considerado válido e eficaz entre os cônjuges.  

Nesse caso: 

(A) todas as alegações estão corretas; 

(B) todas as alegações estão incorretas; 

(C) apenas as alegações I e III estão corretas; 

(D) apenas a alegação II está correta; 

(E) apenas as alegações II e III estão corretas.  
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Tendo tido acolhido o seu pedido em demanda indenizatória que 
ajuizou, Caio, tão logo certificado pela serventia o trânsito em 
julgado, deflagrou a fase de cumprimento de sentença, 
requerendo a intimação do réu, Tício, para lhe pagar a quantia de 
dezoito mil reais. O requerimento do autor foi instruído com 
planilha de cálculo da verba pretendida, monetariamente 
atualizada e acrescida de juros moratórios. 

Regularmente intimado, Tício, no prazo legal, ofertou petição de 
impugnação à pretensão de cumprimento de sentença, alegando 
excesso de execução, que atribuiu a um equívoco da metodologia 
de que se valera Caio para calcular os juros de mora e a 
atualização monetária. De acordo com Tício, o quantum debeatur 
era de quinze mil reais.  

Analisando os argumentos das partes e os elementos constantes 
dos autos, o juiz da causa proferiu decisão em cuja 
fundamentação reconhecia o excesso de execução alegado por 
Tício, reputando configurados os equívocos metodológicos que 
maculavam a planilha de Caio. Mas, já no dispositivo do ato 
decisório, o magistrado rejeitou a impugnação ao cumprimento 
de sentença, declarando o quantum debeatur na importância de 
dezoito mil reais.  

Intimado no dia 11 de março de 2024, uma segunda-feira, Tício 
protocolizou petição de embargos de declaração no dia 18 de 
março de 2024, sustentando, em síntese, que o ato decisório 
padecia de contradição. 

Nesse cenário, é correto afirmar que: 

(A) antes de julgar os embargos de declaração, o juiz da causa 
deverá determinar a intimação da parte contrária para 
ofertar a sua resposta; 

(B) ainda que os embargos de declaração sejam conhecidos e 
providos, é vedada a incidência de efeito modificativo em 
relação à solução contida na decisão embargada;  

(C) os embargos de declaração não poderão ser conhecidos, haja 
vista a irrecorribilidade da decisão proferida; 

(D) os embargos de declaração não poderão ser conhecidos, haja 
vista a sua intempestividade; 

(E) com a protocolização dos embargos de declaração, 
suspendeu-se o prazo para a interposição de outros recursos. 

 

41 

André intentou demanda em face de Bruno, pleiteando a sua 
condenação ao pagamento de obrigação derivada de um 
contrato de mútuo, no valor atualizado de cinco mil reais. Todos 
os requisitos da petição inicial foram cumpridos, tendo o autor 
requerido o benefício da gratuidade de justiça e atribuído à causa 
o valor de quinhentos reais. 

Apreciando a peça exordial, o magistrado deferiu a gratuidade de 
justiça e procedeu ao juízo positivo de admissibilidade da ação, 
ordenando a citação de Bruno. 

Regularmente citado, o réu apresentou contestação, na qual, sem 
prejuízo das matérias defensivas de cunho meritório, suscitou, 
como questões preliminares, a incompetência do foro onde se 
ajuizou a ação, o equívoco do valor atribuído à causa e a indevida 
concessão do benefício da gratuidade de justiça à parte autora. 

É correto afirmar, nesse contexto, que: 

(A) o réu deveria ter ofertado o incidente de impugnação ao 
valor da causa, não sendo a matéria alegável como preliminar 
de contestação;  

(B) o réu deveria ter ofertado o incidente de impugnação ao 
benefício da gratuidade de justiça, não sendo a matéria 
alegável como preliminar de contestação;  

(C) ao tomar contato com a petição inicial, o juiz, concluindo pela 
incompetência territorial, poderia de ofício ter declinado da 
competência em favor do órgão judicial competente; 

(D) ao tomar contato com a petição inicial, o juiz, concluindo pelo 
equívoco do valor atribuído à causa, poderia de ofício ter 
determinado a sua retificação; 

(E) caso seja revogado o benefício da gratuidade de justiça, o juiz 
deverá de imediato proferir sentença terminativa, por falta 
de pagamento das despesas processuais. 

 

42 

No que concerne aos procedimentos dos Juizados Especiais 
Cíveis, é correto afirmar que: 

(A) não podem ser promovidas execuções fundadas em títulos 
executivos extrajudiciais, ainda que relativas a valor igual ou 
inferior a quarenta salários mínimos; 

(B) caso reconheça a incompetência territorial, o juiz deverá 
proceder ao declínio e determinar a remessa dos autos ao 
órgão judicial competente; 

(C) não é admissível qualquer modalidade de intervenção de 
terceiro, tampouco sendo possível o litisconsórcio; 

(D) é admissível a reconvenção, desde que fundada nos mesmos 
fatos que constituem o objeto da controvérsia; 

(E) é vedada a citação por edital, ainda que o réu se encontre em 
lugar ignorado. 
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Alex ajuizou demanda em que pleiteava a condenação de 
Bernardo e Carlos a lhe pagarem verba indenizatória de danos 
morais, na quantia global de cinquenta mil reais, em razão de 
agressões cuja autoria lhes atribuiu. 

Instaurado o processo em autos eletrônicos, deu-se o juízo 
positivo de admissibilidade da ação, com a subsequente citação 
de Bernardo e Carlos, que apresentaram as respectivas 
contestações por patronos diferentes, integrantes de escritórios 
de advocacia distintos. 

Depois de encerrada a fase da instrução probatória, o juiz 
proferiu sentença em que julgava parcialmente procedente o 
pedido, condenando Bernardo a pagar a Alex a quantia de dez mil 
reais, ao passo que Carlos deveria lhe pagar a importância de sete 
mil reais. 

Depois de transcorridos vinte dias úteis a partir de sua regular 
intimação, Bernardo interpôs recurso de apelação, pugnando 
pela reforma da sentença para que se rejeitasse o pleito autoral. 
Em caráter subsidiário, pediu a redução do montante 
indenizatório arbitrado pelo órgão a quo. 

Intimado para responder à apelação, Alex, dez dias úteis depois, 
apresentou as suas contrarrazões recursais e, também, 
protocolizou apelação na modalidade adesiva, na qual postulou a 
reforma parcial da sentença, para o fim de se majorar a verba 
indenizatória a cujo pagamento Bernardo fora condenado. 

Na sequência, Bernardo ofecereu contrarrazões à apelação de 
Alex. Carlos, por sua vez, não ofertou nenhuma peça processual 
após a prolação da sentença. 

Nesse cenário, é correto afirmar que a serventia deverá certificar a: 

(A) tempestividade de ambas as apelações, cabendo ao juízo 
determinar a remessa dos autos ao órgão ad quem;  

(B) intempestividade da apelação de Bernardo e a 
tempestividade da de Alex, cabendo ao juízo determinar a 
remessa dos autos ao órgão ad quem; 

(C) tempestividade da apelação de Bernardo e a 
intempestividade da de Alex, cabendo ao juízo determinar a 
remessa dos autos ao órgão ad quem; 

(D) intempestividade da apelação de Bernardo e a 
tempestividade da de Alex, cabendo ao juízo negar a 
admissibilidade da primeira e determinar a remessa dos 
autos ao órgão ad quem para que julgue a segunda; 

(E) intempestividade da apelação de Bernardo e a 
tempestividade da de Alex, cabendo ao juízo negar a 
admissibilidade de ambas, sem determinar a remessa dos 
autos ao órgão ad quem. 

 

44 

Em uma ação de indenização proposta por José em face de João, 
o juiz da causa concedeu ao autor a gratuidade de justiça, que 
fora requerida na petição inicial. Inconformado, o réu se insurgiu 
contra a concessão desse benefício. Em decisão interlocutória de 
saneamento foi mantido o referido benefício ao autor. Finda a 
instrução do processo, sobreveio sentença, na qual o juiz julgou 
parcialmente procedente o pedido indenizatório.  

Nesse sentido, se, ao ser intimado da sentença, João desejar se 
insurgir apenas contra o benefício, ele: 

(A) poderá interpor agravo de instrumento, para impugnar a 
decisão interlocutória que concedeu o benefício da 
gratuidade de justiça; 

(B) poderá interpor apelação, para impugnar a decisão 
interlocutória que concedeu o benefício da gratuidade de 
justiça; 

(C) poderá interpor apelação, para impugnar a sentença, a fim de 
evitar o trânsito em julgado do processo; 

(D) não poderá apelar da sentença, uma vez que terá ocorrido 
preclusão temporal da decisão que concedeu a gratuidade de 
justiça; 

(E) não poderá apelar da sentença, uma vez que não há interesse 
recursal para a admissibilidade do recurso. 

 

45 

João e Maria, ambos capazes, celebraram um contrato e 
convencionaram, em um negócio jurídico processual válido, que, 
em eventual processo futuro que discutisse questões sobre o 
referido contrato, não seria produzida prova pericial. Todavia, 
posteriormente à celebração do negócio, Maria foi citada em 
uma demanda proposta por João, na qual se discutia o real valor 
daquele contrato. Para tanto, Maria requereu a produção de 
prova pericial, pois entendia que, para a autocomposição, essa 
era a única prova capaz de dirimir o conflito.  

Nesse cenário, é correto afirmar que o juiz: 

(A) não poderá determinar a produção da prova pericial, ficando 
ele vinculado ao negócio jurídico processual; 

(B) não poderá determinar a produção da prova pericial, uma vez 
que devem existir provas documentais prévias; 

(C) poderá determinar a produção de prova pericial, uma vez que 
essa foi requerida pela parte ré; 

(D) poderá determinar a produção da prova pericial, uma vez que 
não se admite negócio jurídico processual quanto à produção 
de prova; 

(E) poderá determinar a produção da prova pericial, uma vez que 
não se admite negócio jurídico processual prévio à 
propositura da ação. 
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Após receber uma petição inicial, em que um menor púbere 
pedia alimentos ao seu genitor, o juiz da causa encaminhou o 
processo ao Ministério Público, cujo único promotor de Justiça 
com atribuição na comarca era seu filho. Ato contínuo, o membro 
do Ministério Público oficiou pela citação do réu. Por sua vez, o 
réu arguiu, em petição específica dirigida ao Tribunal de Justiça 
local, o impedimento do juiz da causa, dado seu vínculo de 
parentesco com o promotor de Justiça.  

Nesse cenário, pode-se afirmar que a alegação do réu é: 

(A) fundada, uma vez que há impedimento para o juiz, pois o seu 
filho está atuando no processo representando o Ministério 
Público; 

(B) fundada, uma vez que há suspeição para o juiz, pois seu filho 
está atuando no processo representando o Ministério 
Público; 

(C) fundada, uma vez que não há impedimento para o juiz oficiar 
no processo, não obstante ser o Tribunal de Justiça quem 
deva decidir o incidente; 

(D) infundada, uma vez que não há impedimento para o juiz 
oficiar no processo, bem como não é o Tribunal de Justiça 
quem deve decidir o incidente; 

(E) infundada, uma vez que a hipótese retratada não motiva a 
intervenção do Ministério Público no processo, o que 
afastaria o impedimento do juiz. 

 

 

47 

Lúcia, maior e capaz, foi vítima do crime de estelionato na data 
do seu aniversário de trinta anos de idade, suportando um 
prejuízo financeiro de dois mil reais. Registre-se que a ofendida 
somente procurou as autoridades públicas incumbidas da 
persecução penal sete meses após os fatos, mesmo tendo ciência 
de quem foi o autor do delito desde o dia da empreitada 
criminosa. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que se operou a extinção de punibilidade em 
razão da: 

(A) prescrição da pretensão executória estatal; 

(B) prescrição da pretensão punitiva estatal; 

(C) renúncia ao direito de queixa; 

(D) perempção; 

(E) decadência. 

 

48 

Após exitosa investigação, o Ministério Público logrou 
demonstrar que João era responsável pelo financiamento da 
atividade de traficância perpetrada por Tício em diversos 
municípios. Comprovou-se, ainda, que João não tinha 
participação direta na execução do tráfico de drogas, limitando-
se a fornecer os recursos necessários para subsidiar a mercancia. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei no 11.343/2006 
(Lei de Drogas) e o entendimento dominante dos Tribunais 
Superiores, é correto afirmar que João responderá pelo(s) 
crime(s) de: 

(A) tráfico de drogas e de financiar a prática do crime de tráfico 
de drogas, sem majorantes, em concurso material; 

(B) tráfico de drogas e de financiar a prática do crime de tráfico 
de drogas, sem majorantes, em concurso formal; 

(C) tráfico de drogas, com a causa de aumento de pena atinente 
ao financiamento da atividade exercida por Tício; 

(D) financiar a prática do tráfico de drogas, com a causa de 
aumento de pena atinente à traficância intermunicipal;  

(E) financiar a prática do tráfico de drogas, sem causas de 
aumento de pena. 

 

49 

Matheus, sem possuir carteira de habilitação, dirigia seu veículo 
automotor pela BR 040, a 140km/h, muito embora o limite de 
velocidade na referida via fosse de 80km/h. Dessa forma, em 
razão da violação ao dever objetivo de cuidado, materializada na 
condução imprudente do automóvel, Matheus atropelou um 
ciclista, que sofreu lesões corporais leves, das quais se recuperou 
prontamente. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei no 9.503/1997 
(Código de Trânsito Brasileiro), Matheus responderá pelo crime 
de lesão corporal culposa na direção de veículo automotor: 

(A) com a incidência de uma causa de aumento de pena, em 
razão da ausência de carteira de habilitação, sendo certo que 
a ação penal é pública condicionada à representação do 
ofendido; 

(B) na modalidade qualificada, em razão da ausência de carteira 
de habilitação, sendo certo que a ação penal é pública 
condicionada à representação do ofendido; 

(C) com a incidência de uma causa de aumento de pena, em 
razão da ausência de carteira de habilitação, sendo certo que 
a ação penal é pública incondicionada; 

(D) com a incidência de uma causa de aumento de pena, em 
razão da ausência de carteira de habilitação, sendo certo que 
a ação penal é de iniciativa privada; 

(E) na modalidade qualificada, em razão da ausência de carteira 
de habilitação, sendo certo que a ação penal é pública 
incondicionada. 
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Durante a execução da pena que lhe foi imposta, em razão de 
condenação definitiva pelo delito de homicídio qualificado, Jonas 
cometeu falta grave consistente na prática de crime doloso que 
ocasionou desordem no presídio. Por esse motivo, foi submetido, 
em observância às formalidades legais, ao regime disciplinar 
diferenciado. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei no 7.210/1984 
(Lei de Execução Penal), o regime disciplinar diferenciado está 
sujeito à seguinte característica: 

(A) visitas quinzenais, de duas pessoas por vez, a serem 
realizadas em instalações equipadas para impedir o contato 
físico e a passagem de objetos por pessoa da família ou, no 
caso de terceiro, autorizado pelo diretor do estabelecimento 
prisional, com duração de duas horas;   

(B) entrevistas sempre monitoradas, exceto aquelas com seu 
defensor, em instalações equipadas para impedir o contato 
físico e a passagem de objetos, salvo expressa autorização do 
diretor do estabelecimento prisional em contrário;   

(C) direito do preso à saída da cela por uma hora diária para 
banho de sol, em grupos de até quatro presos, desde que não 
haja contato com internos do mesmo grupo criminoso;  

(D) duração máxima de até doze meses, sem prejuízo de 
repetição da sanção por nova falta grave de mesma espécie; 

(E) fiscalização do conteúdo da correspondência. 

 

51 

João, em uma conversa com dois amigos, afirmou que Lucas 
teria, no dia anterior, roubado uma motocicleta em um posto de 
gasolina, mediante o emprego de arma de fogo. Muito embora 
soubesse ser o agente inocente, João assim agiu, dolosamente, 
em razão de uma promessa de recompensa que recebera de 
Tício, inimigo de longa data de Lucas. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, João 
responderá pelo crime de: 

(A) calúnia, com a aplicação da pena em dobro, em razão da 
promessa de recompensa; 

(B) calúnia, com a aplicação do triplo da pena, em razão da 
promessa de recompensa; 

(C) difamação, com a aplicação da pena em dobro, em razão da 
promessa de recompensa; 

(D) calúnia, com a incidência da circunstância agravante da 
promessa de recompensa; 

(E) difamação, com a incidência da circunstância agravante da 
promessa de recompensa. 

 

52 

Lucas e João, amigos de longa data, conversavam sobre as 
preferências literárias de cada um, ocasião em que o primeiro 
afirmou ser possuidor de um livro raro de Machado de Assis. 
Demonstrando interesse em ler a obra, João pediu, 
legitimamente, por empréstimo, sendo prontamente atendido. 
Na data aprazada para a devolução do livro, João, embora 
pretendesse, inicialmente, entregá-lo a Lucas, mudou de ideia e, 
dolosamente, optou por permanecer com a coisa, como se dono 
fosse, tendo em vista o seu valor econômico inestimável. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, João 
responderá pelo crime de: 

(A) apropriação de tesouro; 

(B) apropriação indébita; 

(C) extorsão indireta; 

(D) furto qualificado; 

(E) estelionato.  

 

53 

Após a observância do contraditório e da ampla defesa, o juízo da 
1ª Vara Criminal da Comarca Alfa condenou Tício pela prática do 
crime de roubo circunstanciado pelo emprego de arma de fogo 
de uso permitido. Ao analisar o processo, visando à dosagem das 
penas, o magistrado verificou que o acusado é reincidente e que 
as consequências do delito foram extremamente graves para a 
vítima. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que o juiz considerará: 

(A) as consequências do crime, na primeira fase da dosimetria da 
pena; o emprego da arma de fogo de uso permitido, na 
segunda etapa do cálculo da pena; e a reincidência, na 
terceira fase do processo dosimétrico; 

(B) a reincidência, na primeira fase da dosimetria da pena; as 
consequências do crime, na segunda etapa do cálculo da 
pena; e o emprego da arma de fogo de uso permitido, na 
terceira fase do processo dosimétrico; 

(C) a reincidência, na primeira fase da dosimetria da pena; o 
emprego da arma de fogo de uso permitido, na segunda 
etapa do cálculo da pena; e as consequências do crime, na 
terceira fase do processo dosimétrico; 

(D) o emprego da arma de fogo de uso permitido, na primeira 
fase da dosimetria da pena; a reincidência, na segunda etapa 
do cálculo da pena; e as consequências do crime, na terceira 
fase do processo dosimétrico; 

(E) as consequências do crime, na primeira fase da dosimetria da 
pena; a reincidência, na segunda etapa do cálculo da pena; e 
o emprego da arma de fogo de uso permitido, na terceira 
fase do processo dosimétrico. 
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João, delegado de polícia, deflagrou inquérito policial para apurar 
um suposto crime de homicídio. Contudo, a autoridade policial 
não logrou obter qualquer indício quanto à autoria, dando 
ensejo, em observância às formalidades legais, ao arquivamento 
do procedimento investigatório. Após alguns meses, João tomou 
conhecimento de notícias de provas novas, que versavam sobre o 
autor do crime doloso contra a vida.   

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal e o entendimento dominante dos Tribunais 
Superiores, é correto afirmar que: 

(A) é possível o desarquivamento do inquérito policial, desde que 
haja novas provas. Por outro lado, a deflagração da ação 
penal pressupõe a existência de notícias de novas provas; 

(B) é possível o desarquivamento do inquérito policial, desde que 
haja notícias de provas novas. Por outro lado, a deflagração 
da ação penal pressupõe a existência de novas provas; 

(C) não é possível o desarquivamento do inquérito policial, mas 
nada impede a deflagração da ação penal, desde que haja 
notícias de provas novas; 

(D) não é possível o desarquivamento do inquérito policial, mas 
nada impede a deflagração da ação penal, desde que haja 
novas provas; 

(E) é possível a deflagração da ação penal, desde que haja 
notícias de provas novas. Por outro lado, a prolação de 
sentença condenatória pressupõe a existência de provas 
novas. 

 

55 

O Ministério Público ofereceu denúncia em face de Tício, 
arrolando, na sequência, dez pessoas para serem ouvidas no 
curso da instrução processual, em ação penal sujeita ao 
procedimento comum ordinário. Irresignada, a defesa técnica 
peticionou nos autos, afirmando que a legislação de regência não 
permite a oitiva, pela acusação, de dez indivíduos. Antes de se 
manifestar na relação processual, o juízo verificou que duas 
pessoas indicadas pelo órgão acusatório, por lei, não prestam 
compromisso legal de dizer a verdade. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal, é correto afirmar que o Ministério Público agiu: 

(A) em conformidade com a lei, porquanto, no procedimento 
comum ordinário, poderão ser inquiridas até oito 
testemunhas arroladas pela acusação, sendo certo que, nesse 
número, não se compreendem as que não prestam 
compromisso; 

(B) em desconformidade com a lei, porquanto, no procedimento 
comum ordinário, poderão ser inquiridas até seis 
testemunhas arroladas pela acusação, sendo certo que, nesse 
número, não se compreendem as que não prestam 
compromisso; 

(C) em desconformidade com a lei, porquanto, no procedimento 
comum ordinário, poderão ser inquiridas até cinco 
testemunhas arroladas pela acusação, sendo certo que, nesse 
número, não se compreendem as que não prestam 
compromisso; 

(D) em conformidade com a lei, porquanto, no procedimento 
comum ordinário, poderão ser inquiridas até dez 
testemunhas arroladas pela acusação, sendo certo que, nesse 
número, compreendem-se as que não prestam compromisso; 

(E) em desconformidade com a lei, porquanto, no procedimento 
comum ordinário, poderão ser inquiridas até oito 
testemunhas arroladas pela acusação, sendo certo que, nesse 
número, compreendem-se as que não prestam compromisso. 

 

56 

No curso de uma persecução penal processual, Lucas, membro do 
Ministério Público, ao analisar as peças já juntadas aos autos do 
processo, desconfiou da autenticidade de um determinado 
documento, motivo pelo qual passou a analisar a legislação de 
regência, com o objetivo de ingressar com um incidente de 
falsidade. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal, é correto afirmar que: 

(A) reconhecida a falsidade por decisão irrecorrível, o juiz 
intimará as partes sobre a invalidade do documento, 
determinando a sua remessa, com os autos do processo 
incidente, ao delegado de polícia, para apuração dos fatos; 

(B) arguida, por escrito, a falsidade de documento constante dos 
autos, o juiz mandará autuar em apartado a impugnação, 
decidindo sobre a matéria em até cinco dias; 

(C) o juiz poderá, mediante requerimento de qualquer das partes 
do processo, proceder à verificação da falsidade, vedada a 
atuação oficiosa; 

(D) qualquer que seja a decisão no incidente de falsidade, não 
fará coisa julgada em prejuízo de ulterior processo penal ou 
civil; 

(E) a arguição de falsidade, feita por procurador, independe de 
poderes especiais. 

 

57 

João, Lucas e Carlos, amigos de longa data, resolveram se 
encontrar em um restaurante. Após alguns minutos de conversa, 
Tício, que estava na mesa ao lado, começou a agredir fisicamente 
sua esposa, com chutes e socos. Em vista disso, João, que é 
delegado de polícia, Lucas, empresário, e Carlos, servidor público 
em uma Vara Cível, intervieram para separar o conflito.  

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal, é correto afirmar que: 

(A) João deverá prender Tício em flagrante, enquanto Lucas e 
Carlos poderão fazê-lo; 

(B) João e Carlos deverão prender Tício em flagrante, enquanto 
Lucas poderá fazê-lo; 

(C) João e Lucas deverão prender Tício em flagrante, enquanto 
Carlos poderá fazê-lo; 

(D) João, Lucas e Carlos deverão prender Tício em flagrante; 

(E) João, Lucas e Carlos poderão prender Tício em flagrante, mas 
nenhum deles tem obrigação legal de fazê-lo. 
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O Ministério Público ofereceu denúncia e requereu a decretação 
da prisão preventiva de Tício, ao argumento de que ele teria, em 
data pretérita, praticado o crime de roubo majorado. O juízo, na 
sequência, recebeu a peça acusatória e decretou a segregação 
cautelar do réu, que foi encontrado e preso. Finda a instrução 
processual, o juiz condenou o acusado, nos termos da denúncia, 
ocasião em que manteve sua prisão preventiva. Após a 
interposição do recurso cabível e estando os autos instruídos com 
as razões e contrarrazões, o processo foi encaminhado ao 
Tribunal de Justiça. 

Considerando as disposições do Código de Processo Penal, é 
correto afirmar que:  

(A) decretada a prisão preventiva, deverá o órgão emissor da 
decisão revisar a necessidade de sua manutenção a cada 
sessenta dias, mediante decisão fundamentada, de ofício; 

(B) decretada a prisão preventiva, deverá o órgão emissor da 
decisão revisar a necessidade de sua manutenção a cada 
noventa dias, mediante decisão fundamentada, de ofício; 

(C) o órgão emissor da decisão não tem o dever legal de revisar a 
necessidade da manutenção da prisão preventiva, porquanto 
o acusado Tício já foi condenado em primeira instância; 

(D) o órgão emissor da decisão não tem o dever legal de revisar, 
de ofício, a necessidade da manutenção da prisão preventiva, 
por ausência de previsão legal; 

(E) o órgão emissor da decisão não tem o dever legal de revisar, 
de ofício, a necessidade da manutenção da prisão preventiva, 
devendo fazê-lo, apenas, se provocado, em razão da inércia 
da jurisdição. 

 

 

59 

João, Juiz-Presidente do Tribunal do Júri da Comarca Alfa, no 
interior do estado Beta, verificou a existência de dúvida concreta 
quanto à segurança pessoal de Tício, réu em processo que apura 
a suposta prática de um crime doloso contra a vida. Dessa forma, 
o juízo cientificou todos os envolvidos na relação processual 
sobre a situação posta.   

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal, é correto afirmar que: 

(A) o Tribunal, de ofício, a requerimento do Ministério Público, 
do assistente, do querelante ou do acusado ou mediante 
representação de João, poderá determinar o desaforamento 
do julgamento para outra comarca da mesma região, onde 
não exista dúvida concreta quanto à segurança pessoal de 
Tício, preferindo-se as mais próximas; 

(B) o Tribunal, a requerimento do Ministério Público, do 
assistente, do querelante ou do acusado ou mediante 
representação de João, poderá determinar o desaforamento 
do julgamento para outra comarca da mesma região, onde 
não exista dúvida concreta quanto à segurança pessoal de 
Tício, preferindo-se as mais próximas; 

(C) João poderá, a requerimento do Ministério Público, do 
assistente, do querelante ou do acusado, determinar o 
desaforamento do julgamento para outra comarca da mesma 
região, onde não exista dúvida concreta quanto à segurança 
pessoal de Tício, preferindo-se as mais próximas; 

(D) João poderá, de ofício, determinar o desaforamento do 
julgamento para a Comarca da capital do estado Beta; 

(E) distribuído o pedido de desaforamento ao Tribunal, será 
imediatamente suspenso o julgamento pelo júri. 

 

60 

Após o Conselho de Sentença, no âmbito do Tribunal do Júri, 
condenar Tício pela prática de crime de homicídio qualificado, o 
juiz-presidente fixou a pena em 20 anos de reclusão, em regime 
inicial fechado. Irresignada, a defesa técnica pretende recorrer do 
provimento jurisdicional, ao argumento de que houve injustiça no 
tocante à aplicação da sanção. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal, caberá o manejo da seguinte modalidade 
recursal: 

(A) embargos infringentes e de nulidade; 

(B) recurso em sentido estrito; 

(C) recurso extraordinário; 

(D) recurso especial; 

(E) apelação. 
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